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    RESUMO


    A Constituição Federal de 1988 trouxe ao Poder Judiciário uma nova ideia de justiça, a qual está sendo moldada e reestruturada com a elaboração de novas leis. O objetivo do presente trabalho é fazer uma abordagem acerca do art. 285-A, inserido ao Código de Processo Civil por meio da Lei 11.277, de 7 de fevereiro de 2006, que faz parte da reforma do poder judiciário. A ideia de prolação de sentença de mérito sem a citação da parte adversa trouxe grandes discussões ao sistema processual, tanto no que diz respeito a sua aplicação e interpretação literal do artigo, quanto a constitucionalidade da norma. A revisão bibliográfica permitiu apresentar ideias de diversos doutrinadores, trazendo também como material para análise, a própria ação que discute a constitucionalidade da improcedência liminar.


     


    Palavras-chave: Princípios constitucionais. Art. 285-A. Sentença. Aplicação. Constitucionalidade.

  


  
    1 INTRODUÇÃO


    Desde a Constituição Federal de 1988, o Poder Judiciário brasileiro vem passando por inúmeras alterações, muitas delas decorrentes de novas garantias trazidas pela Carta Magna. A Emenda Constitucional 45/2004, trouxe ao art. 5º, o inciso LXXVIII, procurando estabelecer a todos, no âmbito judicial e administrativo, a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.


    Essa nova garantia trouxe à tona a necessidade de uma reforma urgente no sistema processual brasileiro, a fim de racionalizar um judiciário abarrotado e sem capacidade de dar à sociedade uma resposta efetiva aos seus questionamentos.


    A chamada “Reforma do Poder Judiciário”, estabeleceu novos institutos ao processo civil, com o objetivo de inserir soluções hábeis a desburocratização e simplificação do processo, garantindo a agilidade de sua tramitação. Dentre esses novos institutos, está a Lei 11.277/2006, que introduziu o art. 285-A ao Código de Processo Civil, com a seguinte redação:


    Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.


    § 1o Se o autor apelar, é facultado ao juiz decidir, no prazo de 5 (cinco) dias, não manter a sentença e determinar o prosseguimento da ação.


    § 2o Caso seja mantida a sentença, será ordenada a citação do réu para responder ao recurso.


    A partir da criação desse instituto que permite o julgamento de mérito da ação sem que o réu seja citado, iniciou-se um grande embate divisor de opiniões entre todos aqueles que o discutem, aplicam ou de alguma forma são afetados pela utilização dessa improcedência de plano.


    O ponto decisivo para a escolha do tema, para a elaboração deste trabalho, é o fato de ser uma inovação importante para a evolução do sistema processual brasileiro. Também por se tratar de um artigo cercado de polêmicas e discussões ricas, tanto do ponto de vista interpretativo quanto constitucional.


    Para melhor compreensão da revolta por parte de alguns doutrinadores e verificação de quais fases processuais são suprimidas com a aplicação da improcedência liminar, o primeiro capítulo traz uma abordagem superficial do funcionamento do processo, no procedimento comum ordinário: petição inicial, respostas do réu, provas e sentença.


    Após essa abordagem superficial do procedimento comum ordinário, o segundo capítulo, atenta, detalhadamente, a todas as informações necessárias para a compreensão do mecanismo trazido pelo art. 285-A, desde os pressupostos de sua aplicação até os possíveis rumos do processo, após seu emprego. Integrando as explicações, encontram-se as divergências doutrinárias acerca da interpretação literal da norma.


    Já o terceiro capítulo, aborda as discussões acerca da constitucionalidade da norma, os posicionamentos a favor e contra o novo dispositivo, inclusive com trechos retirados da Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.695-5.


    Como pode ser verificado na apresentação sistemática do trabalho, para que possa atingir seu objetivo da melhor forma, o principal meio de construção teórica da presente pesquisa, baseou-se na análise e exposição das diversas posições doutrinárias acerca do tema. 

  


  
    2 O PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁRIO


    A fim de que se possa compreender melhor o porquê das inúmeras discussões acerca da utilização do art. 285-A do Código de Processo Civil, faz-se necessária uma breve abordagem de como tramita, normalmente, um processo do Procedimento Comum Ordinário.


    2.1 DA PETIÇÃO INICIAL


    Disciplina o art. 2º do Código de Processo Civil que “nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senão quando a parte ou o interessado a requerer, nos casos e formas legais”.1


    Portanto, para que possa ser iniciado um processo, é necessário que haja um impulso da parte interessada. Materialmente, esse impulso é chamado “petição inicial”, que deverá preencher alguns requisitos para que possa ser recebida, uma vez que “é um ato extremamente importante, pois a petição inicial irá delimitar a amplitude da própria sentença, tendo em vista que o juiz estará adstrito ao pedido formulado inicialmente”.2


    2.1.1 Dos requisitos da petição inicial


    Para que a petição inicial seja recebida pelo juiz, deverá atender a alguns requisitos formais, apresentados pelo art. 282 e seguintes do Código de Processo Civil.


    Os requisitos apresentados pela lei processual são o mínimo ou o básico que deve o autor apresentar, quando deseja um pronunciamento judicial em relação a sua pretensão, podendo sempre a peça ser enriquecida com decisões recentes dos tribunais superiores, citações doutrinárias, etc.3 É importante ressaltar que a petição inicial é um ato processual escrito.


    O art. 282 do Código de Processo Civil apresenta os seguintes requisitos formais para a petição inicial:


    a) o juiz ou tribunal a que é dirigida: esse elemento é de suma importância e leva em conta as regras de determinação de competência;, isso porque o endereçamento da petição inicial deverá atentar se aquela causa é de competência da justiça comum, da justiça federal, do tribunal superior, entre outros, devendo o direcionamento ser para “o órgão judiciário e não o nome da pessoa física do juiz”;4


    b) qualificação das partes: o inciso II do art. 282 do Código de Processo Civil, descreve que a inicial deverá conter os nomes, os prenomes, o estado civil, a profissão, o domicílio e a residência do autor e do réu. Essas informações são essenciais na formação do processo, possibilitando a verificação de legitimidade ativa e passiva, e, em não se tratando de uma ação coletiva, determinarão quais as pessoas, físicas ou jurídicas, serão “atingidas” pelos efeitos da sentença;


    A informação sobre o estado civil é de grande relevância, uma vez que, quando o réu é casado, por exemplo, a lei exige a citação de seu cônjuge, para aperfeiçoamento da relação processual, sobretudo nas ações reais imobiliárias.5


    Os dados acerca do domicílio e da residência estão intimamente ligados ao requisito apresentado anteriormente, pois é um dos fatores determinantes da competência para julgamento da ação; serve principalmente para determinar onde o réu poderá ser encontrado, para que se proceda a citação.


    Existirão situações em que não será possível a individualização e qualificação da parte ré no momento da proposição da ação, como é o caso das ações possessórias, quando inúmeras pessoas invadem um terreno. Nessas hipóteses, poderão ser citadas características de cada um dos réus e o local onde podem ser encontrados, sendo que a qualificação correta será colhida no momento da citação, por meio do oficial de justiça.


    Os dados acerca da profissão são importantíssimos:


    A profissão também se exige, não só para individualizar o litigante, mas para definir alguns aspectos da citação; o militar, por exemplo, será citado na unidade em que estiver servindo, caso não se conheça sua residência ou nela não for encontrado (art. 216, parágrafo único). Além disso, o conhecimento prévio da profissão das partes tem relevância porque há casos em que esse dado traça algumas limitações à atividade probatória, como, por exemplo, a dispensa de depoimento pessoal sobre fatos protegidos por sigilo profissional (art. 347, III).6


    Além das informações sobre qualificação, contidas no art. 282 do Código de Processo Civil, a Lei 11.419/2006, que dispõe sobre a uniformização do processo judicial, em seu art. 15, determina que, em qualquer ação, deverá ser informado o número do cadastro de pessoa física (CPF) ou jurídica (CNPJ) das partes. Tal procedimento se justifica para que se possa manter um controle na prevenção e litispendência, e também para evitar eventuais problemas jurídicos em casos de homônimos.


    c) causa de pedir: esse requisito é descrito como “o fato e os fundamentos jurídicos do pedido”. Nesse momento da elaboração da petição inicial, o autor deverá preocupar-se em narrar aqueles fatos que são relevantes, para que possa, posteriormente, ser definida e caracterizada a causa de pedir;


    Os fundamentos jurídicos exigidos não dizem respeito aos artigos de lei, não sendo estes exigidos, mas a relação jurídica conflituosa decorrente dos fatos narrados anteriormente.


    d) o pedido: esse requisito, por ser um dos mais importantes, e considerado como núcleo da petição inicial, está não só em um dos incisos do art. 282, do Código de Processo Civil, mas tem também uma seção somente para abordagens sobre ele, esta seção abrange os arts. 286 a 294;


    O art. 286, do Código de Processo Civil, determina que o pedido deve ser certo ou determinado. Entretanto, a doutrina entende que o pedido deve ser certo e determinado, devendo, conforme o inciso IV, do art. 282, do mesmo código, conter suas especificações.


    O pedido deve decorrer logicamente do requisito anterior, ou seja, dos fatos e fundamentos jurídicos. O requisito de que o pedido deve ser certo significa que o pedido deve ser “expresso, explícito e devidamente delimitado, o que se contrapõe à ideia de implícito, tácito ou genérico”.7 Vale novamente ressaltar a importância de um pedido bem formulado pela parte autora, uma vez que o juiz deverá decidir a demanda, ou seja, prolatar a sentença, dentro dos limites do pedido.


    Somente será aceito o pedido genérico em algumas situações, elencadas restritivamente nos incisos do parágrafo primeiro do mesmo art. 286:


     


    I - nas ações universais, se não puder o autor individuar na petição os bens demandados;


    II - quando não for possível determinar, de modo definitivo, as conseqüências do ato ou do fato ilícito;


    III - quando a determinação do valor da condenação depender de ato que deva ser praticado pelo réu.


     


    É importante salientar que, nesses casos, a generalidade não é absoluta, porque o pedido deve ser certo e determinado quanto ao gênero, estando ausentes a certeza e determinação somente no momento da fixação do valor.8


    O pedido, conforme o art. 288, do Código de Processo Civil, poderá ser alternativo nas hipóteses em que a pretensão do autor pode ser satisfeita de mais de uma forma por parte do réu.


    Já o art. 289, do mesmo código, traz a possibilidade do pedido subsidiário, ou seja, “o autor formula um pedido principal e outro para ser apreciado, caso não seja acolhido o primeiro”.9


    A cumulação de pedidos também é permitida pela legislação processual civil, estando suas hipóteses previstas no art. 292. Essa cumulação de que trata o art. 292 é chamada objetiva, isto é, ainda que sem conexão, ocorre no mesmo processo, diferentemente da cumulação subjetiva que é o litisconsórcio.


    Segundo o art. 294, do Código de Processo Civil, poderá o autor aditar seu pedido antes que seja feita a citação. Depois de efetuada a citação, eventual aditamento da inicial somente poderá ser feito antes da fase probatória e com o consentimento da parte ré.


    e) o valor da causa: a determinação do valor da causa tem o condão de determinar o procedimento que será adotado para o julgamento e processamento da demanda, podendo dar causa ao indeferimento da petição inicial, caso não seja possível uma adaptação.


    Além de determinar as custas a serem pagas no ato da distribuição do processo, a determinação do valor da causa também pode influenciar na condenação de pagamento dos honorários advocatícios à parte vencedora. Pode também ser usado o valor da causa como parâmetro para fixação de multas por litigância de má-fé, recursos procrastinatórios, etc.


    Importa ressaltar que o valor dado à causa não corresponde necessariamente a pretensão do autor, até mesmo porque existem causas que não visam exatamente a questão patrimonial; como exemplo, pode ser citada uma ação de investigação de paternidade.


    Alguns critérios para determinação do valor da causa e as consequências são descritos em uma seção especial do Código de Processo Civil que abrange desde o art. 258 ao 261, tratando, entre outros aspectos, da possibilidade de impugnação, por parte do réu, ao valor dado à causa.


    f) as provas: o inciso VI do art. 282, do Código de Processo Civil, determina que, na petição inicial, deverá o autor indicar as provas que pretende produzir no decorrer do processo. O pedido de provas pode especificar somente a natureza da prova a ser produzida, como pericial, testemunhal, entre outros.


    Em se tratando de provas documentais, deverá o autor juntar, na própria petição inicial, os documentos probatórios, uma vez que costumam ser substanciais à formação do processo salvo motivo de força maior. Esta determinação está presente no art. 283, do Código de Processo Civil.


    De acordo com o entendimento do STF, no procedimento ordinário, admite-se que o pedido de produção de provas na inicial seja genérico, ou seja, protesta-se por todos os meios de prova em direito permitidos, admite-se também que sejam produzidas provas não referidas na inicial.10


    g) a citação do réu: o último requisito apresentado pelo art. 282, do Código de Processo Civil, é que seja requerida a citação da parte ré. Esse ato é de extrema importância, uma vez que, nos processos de jurisdição contenciosa completa a formação da relação processual triangular (autor – juiz – réu).


    O art. 221, do Código de Processo Civil, dispõe sobre os tipos de citações:


     


    Art. 221. A citação far-se-á:


    I - pelo correio;


    II - por oficial de justiça;


    III - por edital.


    IV - por meio eletrônico, conforme regulado em lei própria.


     


    Via de regra, a citação é feita por meio do correio. Contudo, “o requisito impõe que o autor especifique qual das modalidades de citação requer, justificando o motivo, caso entenda que não deva se dar pelo correio”.11


     


     


    Além dos apresentados pelo art. 282, entende-se que outros requisitos estão espalhados no Código de Processo Civil, é o caso do art. 39:


     


    Art. 39. Compete ao advogado, ou à parte quando postular em causa própria:


    I - declarar, na petição inicial ou na contestação, o endereço em que receberá intimação;


    II - comunicar ao escrivão do processo qualquer mudança de endereço.


     


     


    Ainda, caso não postule em causa própria, deverá ser anexada à petição inicial, procuração com poderes ao advogado para pleitear em juízo, conforme prevê o art. 37 do Código de Processo Civil:


    Art. 37. Sem instrumento de mandato, o advogado não será admitido a procurar em juízo. Poderá, todavia, em nome da parte, intentar ação, a fim de evitar decadência ou prescrição, bem como intervir, no processo, para praticar atos reputados urgentes. Nestes casos, o advogado se obrigará, independentemente de caução, a exibir o instrumento de mandato no prazo de 15 (quinze) dias, prorrogável até outros 15 (quinze), por despacho do juiz.


     


    Presentes todos os requisitos exigidos em lei, o juiz deferirá a petição inicial e mandará citar a parte ré para que responda. Caso a inicial não esteja munida dos requisitos ou apresente algum vício, poderá a parte autora ser intimada para emendar a inicial ou ainda poderá ter sua inicial indeferida.


    2.1.2 Da emenda à inicial


    A possibilidade de emenda à petição inicial está presente no art. 284, do Código de Processo Civil.


     


    Art. 284. Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias.


     


    Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial.


     


    Essa possibilidade de tornar completa a petição inicial tem uma dupla função, segundo Wambier:


    A emenda apresenta dupla função: ao mesmo tempo em que se destina a esclarecer o juiz sobre os elementos da causa, também se presta a dar ao réu amplitude em sua defesa, pois somente poderá o réu exercê-la totalmente caso tenha perfeita apreensão do que está expressado na petição inicial.12


    Embora o Código não apresente essa determinação, a jurisprudência é pacífica em determinar que, ao solicitar uma emenda a inicial, o juiz apresente qual ponto deverá ser emendado, evitando ordenar a emenda de forma genérica. Adotando esse procedimento, o mesmo contribui para a economia e celeridade processual, prevenindo assim, possíveis desencontros de ideias.


    Caso a inicial apresente algum vício não verificado pelo juiz no momento do juízo de admissibilidade, não se esgota a possibilidade do Poder Judiciário determinar a correção. Isso porque, no procedimento comum ordinário há uma fase de saneamento, na qual o juiz terá nova oportunidade de analisar esses detalhes.13


    2.1.3 Do indeferimento da petição inicial


    Ao juiz é dada a possibilidade de indeferir a petição inicial em algumas hipóteses. Essas hipóteses estão elencadas no art. 295, do Código de Processo Civil:


     


    Art. 295. A petição inicial será indeferida:


    I - quando for inepta;


    II - quando a parte for manifestamente ilegítima;


    III - quando o autor carecer de interesse processual;


    IV - quando o juiz verificar, desde logo, a decadência ou a prescrição (art. 219, § 5o);


    V - quando o tipo de procedimento, escolhido pelo autor, não corresponder à natureza da causa, ou ao valor da ação; caso em que só não será indeferida, se puder adaptar-se ao tipo de procedimento legal;
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